
 
XVII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  1 

                                                

 
INSTRUMENTOS ECONÔMICOS PARA A GESTÃO DA ÁGUA NO SOLO  

Heloisa Teixeira Firmo1;  

RESUMO - O início desse milênio sinaliza um aumento das pressões mundiais por maior 
produtividade de alimentos devido ao crescimento populacional, em um momento em que a 
crise de escassez de água doce preocupa os governos de muitos países. Dessa forma, a gestão 
eficiente da água no solo assume importância crucial. Os instrumentos econômicos (IEs) são 
usados em muitos países como forma de promover a sustentabilidade dos ecossistemas e/ou 
retardar a sua degradação. Originalmente aplicados como mecanismos de gestão ambiental, 
foram adotados também na gestão das águas, para racionalizar o seu uso e gerar recursos a 
serem aplicados na recuperação dos sistemas hídricos. O presente artigo analisa a aplicação de 
IEs para a gestão da água no solo. Inicialmente, é feita uma breve descrição dos recursos 
hídricos no Brasil e dos IEs utilizados na gestão ambiental/gestão de recursos hídricos. Em 
seguida, são relacionados alguns exemplos nacionais e internacionais de IEs aplicados à gestão 
da água no solo. A principal conclusão do artigo é que, apesar de ainda serem necessários 
estudos para uma melhor caracterização da inter-relação gestão do solo/gestão da água, os IEs 
possuem um grande potencial indutor da gestão eficiente da água no solo. 

 

ABSTRACT -- The beginning of this millennium signals to an increase, due to population 
growth, in the global pressure for greater productivity in foodstuff production. And this happens 
just when the scarcity of freshwater worries some governments. In this context, an efficient 
management of the water in the soil becomes a crucial issue. An alternative to promote 
efficiency is through the use of Economic Instruments (EIs). Originally designed as a resource 
in environmental management for attaining sustainability in ecosystems or to delay its 
degradation, EIs were adopted in water resources management as well, with the purpose of 
rationalizing water usage and for generating resources to be applied in the recovery of hydro 
systems. This paper analyses the application of EIs to the management of water in the soil. 
Initially, it describes briefly the water resources in Brazil and the EIs employed both in 
environmental and water resources management. Then, it proceeds by discussing some 
instances of EIs applied to the management of water in the soil. The most important conclusion 
is that, despite the need for still further studies on the interrelation between water and soil 
management, EIs have a great potential for inducing an efficient management of water in the 
soil. 
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1 - INTRODUÇÃO 

A escassez de água poderá fragilizar a segurança alimentar do planeta, o desenvolvimento 

econômico, o bem estar da humanidade e a saúde dos ecossistemas; a insuficiência é 

crescentemente observada nas cidades. 

Aproximadamente 97,5 % do volume total de água da Terra formam os oceanos e mares e 

somente 2,5 % desse volume total é de água doce. Ressalte-se que a maior parcela dessa água doce 

(68,9%) forma as calotas polares, as geleiras, as neves eternas que cobrem os cumes das montanhas 

mais altas da Terra. Os 29,9% restantes constituem as águas subterrâneas doces. A umidade dos 

solos (inclusive aqueles gelados) e as águas dos pântanos representam cerca de 0,9% do total e a 

água doce dos rios e lagos, aproximadamente, 0,3% (Rebouças et al, 2006). 

Nas regiões da Terra onde o resultado da aritmética quantidade de água precipitada (P) menos 

a evapotranspirada (Etp) é positivo, caracteriza-se um “excedente hídrico”, ou a região é dita úmida. 

Uma parcela desse excedente hídrico forma o escoamento superficial que deságua nos rios e lagos 

naturais, engendrando, local e ocasionalmente, enchentes. Outra parcela infiltra nos terrenos da 

bacia hidrográfica em apreço, alimentando a umidade do solo, suporte fundamental que garante o 

desenvolvimento de uma exuberante biomassa vegetal natural ou cultivada e nas faixas úmidas 

tropicais. Como ela é consumida onde ocorrem as chuvas, a umidade do solo constitui reservas de 

água ditas localizadas. (idem). 

Para se promover a sustentabilidade dos ecossistemas de modo a evitar a sua degradação são 

adotadas, freqüentemente, medidas de comando e controle (C&C) ou de pagamento por serviços 

ambientais (PSAs). PSAs são mecanismos flexíveis, que podem ser adaptados a diferentes 

condições (FAO, 2004). Consistem em um pagamento ou uma compensação direta por parte dos 

usuários pelo serviço de manutenção ou provisão de um serviço ambiental àqueles que 

proporcionam o serviço. PSAs em bacias hidrográficas usualmente estão relacionados ao 

fornecimento de água em quantidade e/ou qualidade.  

Os instrumentos econômicos (IEs) estão sendo usados em muitos países para melhorar a 

qualidade ambiental (SEROA et al, 1996). Essas abordagens abrangem uma ampla gama de 

mecanismos possíveis. Em um extremo, incluem multas ou sanções que são ligadas aos tradicionais 

regulamentos do tipo C&C. No outro extremo, incluem abordagens laissez-faire, as quais exigem 

que uma advocacia do consumidor ou litígios particulares atuem como incentivos para a melhoria 

da gestão ambiental. No centro, encontramos abordagens mais comuns do tipo “taxação e subsídio”, 

assim como os mecanismos menos comuns que se baseiam em direitos de propriedade 

comercializáveis.  
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A Declaração do Milênio foi aprovada pelas Nações Unidas em setembro de 2000. O Brasil, 

em conjunto com 191 países-membros da ONU, assinou o pacto e estabeleceu um compromisso 

compartilhado com a sustentabilidade do planeta. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM) são um conjunto de 8 macro-objetivos, a serem atingidos pelos países até o ano de 2015, 

por meio de ações concretas dos governos e da sociedade. (FUNASA, 2007). Os governos dos 

países adotaram os objetivos do milênio como um modelo para a construção de um mundo melhor 

no século XXI (UNDP, 2006). 

O ODM de número 1 é: “erradicar a extrema pobreza e a fome”. Os ODM definem metas 

quantitativas a serem alcançadas até o ano de 2015 para a redução da pobreza e a melhoria nas 

condições de saúde, educação, qualidade do meio-ambiente, diminuição das desigualdades sociais, 

dentre outros aspectos relacionados ao bem estar do homem. Por exemplo, as metas para 2015 

relativas ao ODM 1 são :“Reduzir para a metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população cujo 

rendimento é inferior a um dólar norte-americano por dia” e “Reduzir para a metade, entre 1990 e 

2015, a proporção da população que sofre com a fome”.  

De acordo com o Stokholm Environment Institute (2005), os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) das Nações Unidas só poderão ser alcançados se mais investimentos forem 

feitos na gestão da água doce para produção de alimentos.  

Os planos de ação dos países para atingir os ODM deveriam incorporar estratégias de 

planejamento e de gestão para lidar com o balanço entre a água doce para a sustentabilidade dos 

alimentos, dos homens e dos ecossistemas. Esse é um pré-requisito para atingir o ODM-7, onde a 

expansão agrícola é uma das chaves mestras na degradação dos ecossistemas (idem). 

A adoção de procedimentos para a melhor gestão da água no solo pode engendrar avanços na 

eficiência na produção de alimentos que se tornarão mais relevantes se considerarmos seus efeitos 

no longo prazo. A agricultura irrigada, reconhecidamente o uso de maior consumo de água, tem 

sido apresentada como uma alternativa para quebrar o ciclo vicioso da pobreza e da exclusão social 

em algumas regiões. Países como o Brasil, que possuem grande disponibilidade de água, solo e 

clima favoráveis, têm esses fatores a seu favor para adotar práticas agrícolas sustentáveis, mesmo 

em áreas de escassez hídrica, nas quais se faz necessária a utilização da agricultura irrigada. (PNRH 

2006).  

Entende-se por “melhorar a gestão da água no solo”, a prática de medidas que levem à 

diminuição da erosão, ao reflorestamento, à redução do desmatamento, a técnicas sustentáveis de 

manejo do solo na agricultura, tais como: plantio direto, maior eficiência nos sistemas de irrigação e 

a educação ambiental, dentre outras. 
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A importância de uma melhor gestão da água no solo se justifica pelo fato de permitir 

numerosos benefícios, tais como: a diminuição do assoreamento de reservatórios de usinas 

hidrelétricas e conseqüentes ganhos energéticos; o manejo sustentável do solo na agricultura, o que 

melhora a eficiência das colheitas; a minimização de secas e de cheias; em rios regularizados, a 

recuperação das matas ciliares e o reflorestamento que, ao influenciar na capacidade de retenção do 

solo e no ciclo hidrológico, permite que os hidrogramas das cheias nos rios sejam mais oscilantes, 

por recompor, ainda que parcialmente, o comportamento dos hidrogramas originais, anteriores à 

ação antrópica. 

O presente artigo está organizado da seguinte maneira: após uma breve exposição sobre 

alguns aspectos da disponibilidade e da demanda de recursos hídricos no Brasil, é feita uma 

descrição dos instrumentos econômicos na gestão ambiental/gestão de recursos hídricos. O item 

posterior apresenta uma discussão sobre IEs para a gestão do solo e o último item – considerações 

finais – traz uma análise da situação atual da gestão da água no solo e sugestões para possíveis 

pesquisas futuras. 

2 - O BRASIL E OS RECURSOS HÍDRICOS 

Apesar de possuir em seu território 11 % das reservas de água doce do planeta (percentual que 

passa para 18, se incluídas as águas da bacia amazônica que nascem fora do território nacional), o 

Brasil apresenta regiões com grande abundância de água enquanto, em outras bacias hidrográficas, 

predomina a escassez hídrica, como, por exemplo, no semi-árido nordestino (UNESCO, 2001).  

No semi-árido brasileiro, a irregularidade das chuvas, associada à pluviosidade média igual ou 

inferior a 800 e à alta evapotranspiração, faz com que muitos córregos e rios sequem nas estiagens 

mais prolongadas, provocando sérios impactos econômicos e sociais às populações que habitam 

essa região (PNRH, 2006). 

Nas regiões com umidade do solo inferior a 300 mm/ano, a vegetação é escassa e a 

produtividade de biomassa natural é inferior a 3 ton/ha/ano. Nessas condições torna-se necessário 

irrigar para se conseguir uma produtividade maior e regular. A umidade do solo é maior na faixa 

equatorial úmida, onde a produtividade biológica natural pode excede 40 ton/hab/ano World 

Resources Institute (1991) in Rebouças et al (2006). 

A parcela que infiltra e vai alimentar os fluxos de água subterrânea constitui uma reserva 

móvel, à medida que pode ser captada fora da área onde ocorrem as chuvas que lhe dão origem e 

vão abastecer os rios em períodos de estiagem. Após satisfazer a umidade do solo, a água infiltra e 

vai abastecer os lençóis subterrâneos. 
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No entanto, mesmo em regiões com excedentes hídricos, a falta de condições geológicas para 

formação de reservas importantes de água subterrânea como ocorre no semi-árido nordestino, pode 

originar um quadro de rios temporários ou intermitentes, durante os períodos de estiagem 

(Rebouças et al, 2006). 

A impermeabilização dos solos nas grandes cidades é hoje fato consumado, enquanto o 

emprego de materiais de cobertura que facilitem a infiltração da chuva é exceção. Paralelamente ao 

aumento das áreas impermeabilizadas, ocorre um adensamento da população e o conseqüente 

aumento da demanda por água potável, o que torna o abastecimento preocupante. 

As águas pluviais, diferentemente do que se observa na atualidade, devem ser contidas ou 

mitigadas no início pela ocupação adequada do solo e por medidas estruturais de contenção e 

infiltração e, conseqüente, redução do uso das galerias de drenagem. A água da chuva pode ser 

captada de telhados, do chão e do solo, armazenada e/ou infiltrada de forma segura, tratada 

conforme requerido pelo uso final e utilizada no seu potencial pleno, substituindo ou suplementando 

outras fontes atualmente usadas, antes de ser finalmente dispensada (PNRH, 2006). 

A captação direta das águas de chuvas em pequenos reservatórios, para seu armazenamento e 

uso, tem sido uma das alternativas adotadas para amenizar o flagelo das populações de baixa renda, 

com pouco acesso à água, no semi-árido brasileiro, como é o caso do Programa Um Milhão de 

Cisternas, do governo federal (ANA, 2002). 

Conhecidos os tipos climáticos principais do país, é válido ainda verificar o montante de água 

que entra em cada região hidrográfica brasileira, visto que a pluviosidade tem dois destinos 

principais: ou é retirada pelas plantas e solo, infiltrando-se nos solos, recarregando os aqüíferos e 

voltando em parte para a atmosfera por evapotranspiração; ou escoa da terra para o mar através dos 

rios, lagos e áreas pantanosas (PNRH, 2006a). A água da evapotranspiração dá suporte a florestas, 

cultivos, pastagens e a uma variedade de ecossistemas. O escoamento superficial, por sua vez, é a 

fonte primária de água para o consumo humano e os demais usos, entre os quais a proteção de 

ecossistemas naturais e a diluição de efluentes Os índices pluviométricos médios anuais das regiões 

hidrográficas brasileiras podem ser observados na Figura 1, que mostra também a relação desses 

índices com as taxas médias de evapotranspiração anual. Observa-se que todas as taxas encontram-

se acima dos 50%, o que significa que, pelo menos, a metade do total precipitado não permanece no 

sistema hídrico terrestre por retornar à atmosfera mediante a evapotranspiração. 



 

Figura 1: Precipitação e Evapotranspiração (mm) nas Regiões Hidrográficas Brasileiras. 
Fonte: PNRH, 2006a. 

Esse gráfico demonstra que as regiões com menores índices pluviométricos são aquelas 

situadas nos climas quentes e secos, do tipo semi-árido: Parnaíba, Atlântico Nordeste Oriental, São 

Francisco e Atlântico Leste, cuja pluviosidade varia entre 1037 a 1218 mm. Nessas regiões, as taxas 

de evapotranspiração são elevadas, representando um volume superior a 86% do total precipitado. 

Tais condições climáticas contribuem para configurar a situação de deficiência hídrica pois, além 

dos menores índices de precipitação, a retenção de água é pequena devido à elevada perda por 

evapotranspiração. 

Com relação à erosão e ao aporte de sedimentos, Campagnoli et al. (2004) in (PNRH, 2006) 

elaboraram um estudo com o objetivo de realizar um zoneamento cartográfico do território 

brasileiro voltado à análise hidrossedimentológica, visando o aprimoramento qualitativo e 

quantitativo dos efeitos do assoreamento nos empreendimentos hidrelétricos.Verifica-se que as 

áreas com maior potencial de produção de sedimentos (acima de 200 t/km2 por ano) se encontram 

nas Regiões Hidrográficas do Tocantins–Araguaia, do Paraguai, do São Francisco, do Parnaíba, do 

Paraná e do Uruguai. 

Nas áreas rurais, a expansão da fronteira agrícola e a migração interna nas décadas de 1970 e 

1980 contribuíram para a criação de um passivo ambiental caracterizado pelo desmatamento, por 

processos erosivos intensificados e pela contaminação das águas. Vários analistas alertam sobre a 

alteração dos motivos causadores da progressão do desmatamento para a pecuária (Masson, 2005). 

Até a metade da década de 90, a principal razão era referida como a especulação sobre terra, 

estimulada pelos subsídios governamentais. Assim, 40% dos pastos têm densidade menor que 0,5 

cabeça/ha. Isto gerava uma taxa de desmatamento atrelada à situação econômica do país e não a 

uma efetiva rentabilidade da atividade pecuária. Contudo, a atual retomada do desmatamento, não 
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segue mais a curva do PIB, mas as condições internacionais que tornaram essa atividade rentável. A 

erosão ocasionada pelo desmatamento, além de diminuir a fertilidade dos solos, gerando um círculo 

vicioso, que pode levar até à desertificação de micro-regiões, como acontece em Rondônia, tem três 

conseqüências para os corpos hídricos. Primeiro, ela pode empobrecer o meio biótico diminuindo a 

luminosidade e, conseqüentemente, a fotossíntese. Nas áreas de sedimentação, ela pode chegar a 

proporcionar a decomposição de vegetais, criando condições anóxicas. Segundo, ela prejudica, em 

particular, as atividades econômicas dependentes da navegação. Finalmente ela altera os processos 

fundamentais da transferência de água nos diversos elementos do ciclo hidrológico, como a 

evaporação e a velocidade de escoamento da água, dentre outros. 

O regime hidrológico também é muito sensível a taxas de desmatamento. Ressalte-se o papel 

da floresta sobre a recarga do lençol freático, não só em relação à taxa de chuva, mas também à 

porosidade e permeabilidade do solo (Masson, 2005). Lembrando que os rios são alimentados tanto 

pela chuva como pela água subterrânea, é possível tornar rios perenes em rios intermitentes, quando 

os fenômenos de desmatamento forem muito intensos. Assim, vários estudos sugerem que o 

desmatamento em larga escala na Amazônia diminuiria em 10 a 20 % o seu escoamento, e 

aumentaria entre 0,6 e 2,0°C a temperatura do ar próximo à superfície. Isso poderia prolongar os 

períodos de estiagem e provocar grandes distúrbios no ciclo hidrológico, como já foi observado 

com anomalias de temperatura na superfície dos oceanos Atlântico e Pacífico por outros 

pesquisadores. 

A remoção da floresta reduz a retenção da umidade na camada superficial em até um metro de 

profundidade, facilita a evaporação súbita da água retida no dossel da mata e produz um novo 

equilíbrio da radiação na superfície, com aumento de albedo (refletividade) e da temperatura da 

mesma; o resultado prevê uma redução das precipitações em torno de 5 a 20%, conforme estimado 

em estudo de Nobre et al (1991) in Masson, 2005. 

A irrigação é responsável pela maior captação de água, com a vazão de retirada no país 

estimada em 739 m3/s (46% do total). É o maior consumo de água, correspondendo a 591 m3/s 

(69% do total). (PNRH 2006) A agricultura irrigada, reconhecidamente o uso de maior consumo de 

água, tem sido apresentada como uma alternativa para quebrar o ciclo vicioso da pobreza e da 

exclusão social em algumas regiões. Países como o Brasil, que possuem grande disponibilidade de 

água, solo e clima favoráveis, têm esses fatores a seu favor para adotar práticas agrícolas 

sustentáveis, mesmo em áreas de escassez hídrica, nas quais se faz necessária a utilização da 

agricultura irrigada (PNRH 2006). 
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3 - INSTRUMENTOS ECONÔMICOS PARA A GESTÃO AMBIENTAL E DE RECURSOS 
HÍDRICOS. 

Por definição, externalidades2 ambientais – negativas ou positivas – não são incorporadas ao 

preço dos produtos ou serviços que são vendidos no mercado. Conseqüentemente, determinados 

mercados não favorecem a conservação ou a prevenção da poluição por intermédio de sinalização 

de preços ou outros incentivos econômicos. Essa situação usualmente leva à crescente destruição da 

natureza ou a níveis inaceitáveis de poluição. A resposta tradicional a essa situação tem sido a 

introdução de medidas de C&C – comando e controle - na forma de leis e de regulamentações de 

proteção ambiental, de emissão de poluentes, saúde humana ou uso da terra, dentre outros (Unisfera 

International Centre, 2004). 

Serviços ambientais em bacias hidrográficas podem ser sustentados por intermédio de taxas 

para financiar melhorias de áreas protegidas à montante. É essencial desenvolver modelos 

hidrológicos sofisticados para vincular as práticas de conservação à geração de serviços de 

qualidade e de quantidade de água com o objetivo de garantir que o sistema de pagamentos por 

serviços ambientais (PSAs) esteja proporcionando os serviços pelos quais o usuário está pagando 

(idem). O desenvolvimento de uma plataforma apropriada de financiamento é a chave para o 

estabelecimento de um sistema de PSAs. O objetivo é gerar um fluxo contínuo de recursos 

financeiros no sistema para financiar os pagamentos no longo prazo.  

Instrumentos fiscais agem na forma de tributos ou subsídios aplicados a atividades menos e 

mais agressivas sob o ponto de vista ambiental, respectivamente (Lanna, 2001). A finalidade dos 

tributos, nesse caso, é internalizar, ao menos de forma parcial, os custos externos da atividade de 

produção e consumo dos bens ou serviços onerados.  

Os IEs (instrumentos econômicos) são amplamente considerados como sendo uma alternativa 

economicamente eficiente e ambientalmente eficaz para complementar as estritas abordagens C&C. 

O IE mais utilizado é a cobrança que atua, economicamente, através do preço (Lanna, 2001). 

Quando a propriedade é privada, esse preço poderá ser a condição para que terceiros usem ou 

recebam a transferência de propriedade do recurso. O preço do recurso deverá aumentar quanto 

mais próximo do esgotamento ele estiver, pois a oferta estará diminuindo gradualmente. Com isso, 

os usuários serão compelidos a usar racionalmente este recurso, evitando desperdícios, retardando o 

seu esgotamento. É dessa forma que o sistema de preços contribui para a sustentabilidade do uso do 

recurso. Quando o recurso é público e inalienável, como é o caso da água no Brasil, a cobrança 

pode ter tanto o objetivo prévio de racionalização econômica, quanto o de viabilização financeira. 

 
2 Externalidade é um conceito utilizado na ciência econômica para referir-se aos efeitos exercidos pela produção de uma 
empresa ou o consumo de um indivíduo sobre terceiros de forma positiva ou negativa. 
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Este último é atingido pela arrecadação que o poder público obtém pela cobrança. O montante 

arrecadado poderá ser utilizado para financiar o monitoramento do uso e o investimento em obras 

de controle e proteção do recurso, por exemplo. 

Outros IEs, os chamados “mercados de água” agem correlacionados à atribuição de direitos de 

propriedade (Lanna, 2001). A Constituição brasileira adotou a dominialidade estatal da água, seja 

por parte da União ou dos Estados e Distrito Federal. Esse domínio não é alienável e, por isso, a 

idéia de um mercado estabelecido por partes privadas proprietárias de recursos hídricos não é 

constitucional.  

A cobrança da água é um preço sobre o uso da água (Seroa, 1998). Essa é também a base do 

chamado princípio do poluidor-usuário pagador. Esse uso, por sua vez, pode se realizar por 

quantidade ou qualidade, tal como está reconhecido na nova gestão de recursos hídricos no país 

(SINGRH). Para informações mais atualizadas sobre a cobrança da água no Brasil ver, por 

exemplo, Sousa et al, 2005. 

Do ponto de vista econômico, a cobrança da água deve atentar para dois objetivos: o de 

financiamento da gestão de recursos hídricos e o de redução das externalidades ambientais 

negativas. No entanto, preços ótimos para o financiamento da gestão de recursos hídricos podem 

não representar necessariamente os preços adequados para atendimento de objetivos ambientais e 

vice-versa.  

O instrumento de cobrança é distinto da tributação, que faz parte dos instrumentos fiscais, 

devido a que esses são destinados ao tesouro público, sem destinação específica. Enquanto isso, os 

recursos gerados pela cobrança, como ocorre na Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída 

pela Lei 9.433/97, têm destinação específica: aplicações na bacia onde foi aplicada, geralmente em 

obras voltadas a promover uma melhor disponibilidade de água, nos aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

Essa cobrança se dá, usualmente, por captação, consumo, distribuição e/ou 

lançamento/diluição de efluentes, com o propósito de manutenção, uso racional ou melhoria das 

condições de oferta e qualidade deste recurso natural. Sendo assim, esse tipo de instrumento 

econômico não leva a uma melhor gestão da água no solo, uma vez que a água armazenada no solo 

não é cobrada. 

Lanna (2001) classifica em quatro os tipos de usos de água que podem ser objeto de cobrança. 

São eles: 

1. Uso da água disponível no ambiente (água bruta) como fator de produção ou bem de 

consumo final; 
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2. Uso de serviços de captação, regularização, transporte, tratamento e distribuição de 

água (serviço de abastecimento, a usuários domésticos, agrícolas, industriais, etc); 

3. Uso de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de esgotos 

(serviço de esgotamento); 

4. Uso da água disponível no ambiente como receptor de resíduos. 

Os usos tipo 2 e 3 são comumente cobrados pelas companhias de saneamento; o tipo 2 pelas 

entidades que têm atribuições de fomento a projetos de irrigação, como a Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do rio São Francisco - CODEVASF no Brasil. A cobrança dos usos tipo 

1 e 4 acha-se em fase de implementação, regulamentada na Lei 9.433, de 1997 (no âmbito federal) e 

em alguns estados brasileiros.  

Desta forma, as águas podem ser cobradas tanto em seu estado bruto, ou seja, no qual nenhum 

investimento público foi realizado para disponibilizá-la, ou como decorrência de sua 

disponibilização devido a esses investimentos.  

Um instrumento econômico que vem sendo amplamente utilizado para a gestão ambiental é o 

mercado de créditos de carbono, para a redução da emissão de gases que provocam o efeito estufa, 

considerado, de acordo com investigações científicas recentes, como causa do aquecimento global. 

A idéia de um mercado desse tipo surgiu a partir do Protocolo de Quioto3, tratado internacional com 

compromissos mais rígidos para a redução da emissão dos gases que provocariam o efeito estufa. 

Para facilitar o cumprimento das metas de redução de emissões, o Protocolo concebeu alguns 

“mecanismos de flexibilização” à disposição dos países desenvolvidos. Dos três mecanismos 

criados, o mais importante para o Brasil é o chamado Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL), que permite a participação dos países em desenvolvimento. O Reino Unido em 2002 e a 

União Européia agora em 2005 estabeleceram sistemas de comercialização do dióxido 

de carbono (O Estado de São Paulo, 2005). Novas bolsas estão surgindo, como a da 

Áustria para energia e as já existentes, como a de Amsterdã e de Paris estão se 

consolidando Os volumes transacionados sobem a mais de 2,2 milhões de toneladas por dia. A 

redução certificada de emissões está sendo negociada por 8 a 10 dólares por tonelada de dióxido de 

carbono. Em 2003, foram negociados US$ 330 milhões em todo o mundo e as projeções indicam 

um grande incremento no mercado global, que poderá chegar a US$ 13 bilhões em 2007. 

Em fase de estruturação em São Paulo, o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões 

(MBRE) tem como objetivo organizar um mercado de créditos de carbono no Brasil. O MBRE será 

 
3 Discutido e negociado em Quioto no Japão em 1997, foi aberto para assinaturas em 16 de março de 1998 e ratificado 
em 15 de março de 1999. Oficialmente entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005, depois que a Rússia o assinou em 
novembro de 2004. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Aquecimento_global
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Efeito_estufa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Kyoto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jap%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/1997
http://pt.wikipedia.org/wiki/16_de_mar%C3%A7o
http://pt.wikipedia.org/wiki/1998
http://pt.wikipedia.org/wiki/15_de_mar%C3%A7o
http://pt.wikipedia.org/wiki/1999
http://pt.wikipedia.org/wiki/16_de_fevereiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/2005
http://pt.wikipedia.org/wiki/Novembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/2004
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a primeira bolsa de países emergentes a negociar créditos de carbono gerado pelo MDL no âmbito 

do Protocolo de Quioto, concorrendo com os mercados que começam a aparecer na Europa, na Ásia 

e nos EUA. Todos os projetos enquadrados no programa brasileiro de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Elétrica, como a eólica, biomassa e PCH, por exemplo, são passíveis de 

gerar crédito de carbono. Um outro exemplo de projeto de redução de carbono da atmosfera é um 

reflorestamento de uma grande área, que poderia também ser negociado no mercado de créditos de 

carbono.  

Segundo Espírito Santo On-line, 2007, a respeito de artigo recente da Science4, durante a 

década de 1990, o desmatamento tropical foi responsável por lançar na atmosfera cerca de 1,5 

bilhão de toneladas de carbono anualmente – o equivalente a 20% das emissões antropogênicas de 

gases causadores do efeito estufa. Sem a implementação de políticas efetivas para redução do 

desmatamento, a destruição das florestas tropicais deverá lançar uma quantidade adicional de 87 

bilhões a 130 bilhões de toneladas de carbono até 2100 – o equivalente à emissão de carbono de 

mais de uma década das emissões globais atuais causadas por combustíveis fósseis.  

“Frear o desmatamento tropical tem, portanto, potencial para contribuir substancialmente para 

as reduções globais de emissões de carbono e é provável que as florestas tropicais persistam com as 

inevitáveis mudanças climáticas das próximas décadas”. Por isso, concluem os cientistas, o 

programa Reduzindo Emissões do Desmatamento (lançado pelas Nações Unidas para investigar, 

durante dois anos, políticas e incentivos que os países em desenvolvimento possam adotar de modo 

a frear o desmatamento de florestas tropicais) pode ter uma importante contribuição para a 

diminuição do aquecimento global (idem).  

Para mais detalhes sobre o reflorestamento no Brasil e o Protocolo de Quioto, ver, por 

exemplo, Scarpinella, 2002 e Bacha & Barros, 2004.  

A exemplo do mercado de crédito de carbono, um IE para a gestão das águas poderia ser um 

mercado de “crédito de água” onde projetos comprovadamente benéficos à gestão da água no 

mundo pudessem receber créditos, o que auxiliaria a uma melhor gestão dos recursos hídricos 

mundiais.5

Alguns autores apresentaram como, por exemplo, um mercado controlado pelo Estado poderia 

ser estabelecido. Nele haveria transações entre as partes privadas, desde que aprovadas pelo Estado, 

o que permitiria a transferência de outorgas, mediante um pagamento, sem que o domínio público 

 
4 O artigo Tropical Forests, Climate Change and Climate Policy, de Carlos Nobre e outros, pode ser lido por assinantes 
da Science em www.sciencemag.org, na seção Science Express. 
 
5 A vantagem de mercados desse tipo é “colocar toda a humanidade no mesmo barco” e melhorar a gestão de seus 
recursos escassos.  
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da água fosse modificado, pois não pode sê-lo sem alterações constitucionais (Lanna, 2001). Seroa 

da Motta, (1998) defende que a criação de mercados de direitos comercializáveis, em certos casos 

especiais, pode ser mais eficiente que a cobrança. A experiência chilena com direitos 

comercializáveis de uso da água data dos anos 20.  

4 - INSTRUMENTOS ECONÔMICOS E A ÁGUA NO SOLO. 

A gestão do solo está quase sempre associada ao controle da erosão que, por sua vez, permite 

a gestão da água no solo, dado que, ao se controlar a erosão do solo, se permite que haja uma maior 

retenção da água no solo (Mnistry of Agriculture, Food and Rural Affairs, 1997). A proteção do 

solo e o aumento dos investimentos na terra, controlando a erosão do solo terão como 

conseqüências: sustentabilidade e melhoria das colheitas agrícolas; redução dos custos de 

drenagem; retenção de nutrientes e substâncias químicas onde aplicados; redução de incertezas no 

trabalho em solos erodidos e a melhoria da qualidade da água.  

A fonte de toda a água doce é a chuva. Globalmente, 70% da água precipitada pode ser 

chamada de “água verde”, responsável pela umidade do solo e acessível às plantas, enquanto apenas 

11% da água precipitada alimenta os rios e os aqüíferos submersos (Stockholm Environment 

Institute, 2005). 

Dent e Kauffman, 2006, chamam de green water à parcela de água doce que inicialmente 

infiltra no solo (parte dela irá alimentar os aqüíferos subterrâneos e os rios) e parte irá alimentar as 

plantações, constituindo-se, posteriormente, na evapotranspiração. De difícil cobrança ou taxação, 

essa “água verde” escaparia ao instrumentos mais usuais de pagamentos por serviços ambientais. 

Green Water Credit (GWC) é um mecanismo de pagamentos aos usuários da terra por 

atividades de manejo do solo específicas que aumentam a oferta de água doce na fonte. Essas 

atividades freqüentemente não são reconhecidas nem recompensadas (ISRC, 2006). O pagamento 

direto poderia proporcionar um melhor manejo das terras e, conseqüentemente, menor escoamento 

superficial (runoff), erosão, assoreamento de reservatórios, maior recarga de aqüíferos e escoamento 

de base, especialmente nas estações secas. Por outro lado, os GWCs permitiriam a diversificação 

das rendas dos pequenos proprietários rurais e ajudariam comunidades a se adaptarem às mudanças 

ambientais e econômicas. A experiência mundial em Pagamento por Serviços Ambientais apresenta 

exemplos úteis. 

Essas técnicas poderiam incluir o reflorestamento e recomposição das matas ciliares que, ao 

reterem a água no solo e o solo no solo, evitando a erosão, permitiriam aos hidrogramas voltarem a 



 
XVII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  13 

                                                

suas condições naturais, mais oscilatórios do que aqueles regularizados por usinas hidrelétricas, 

tornando o hidrograma do rio mais próximo do hidrograma ecológico6. 

A idéia dos GWCs surgiu para atender a dois objetivos globais do milênio: Objetivo 1, 

erradicar a pobreza extrema e a fome e objetivo 7, garantir estabilidade ambiental. Combate à fome 

e à pobreza ao aumentar a robustez dos pequenos agricultores perante choques externos, 

capacitando-os a construírem vantagens sobre seus recursos hídricos: solos mais estáveis, colheitas 

melhores e mais confiáveis, bem como rendas rurais diversificadas. No entanto, para a 

implementação dos GWCs, compradores e vendedores precisam ser claramente identificados 

(Stockholm Environment Institute, 2005). Compradores seriam os usuários de água de jusante, que 

se beneficiam da segurança da oferta e da proteção contra danos nos rios, provocados à montante. 

Os vendedores são os usuários da terra que estão numa posição de controlar o uso da terra e da água 

na fonte, onde ela é captada.  

FAO (2004) avalia que, embora evidências empíricas de que os efeitos da segurança alimentar 

de PSAs sejam pequenos na sua área de aplicação, os sistemas podem ter um impacto indireto 

positivo, uma vez que há o aumento do poder de compra dos produtores participantes. Outro efeito 

positivo indireto pode ser criado se os PSAs desaceleram a degradação do meio ambiente e agilizam 

a recuperação ambiental da área, o que pode auxiliar na preservação da capacidade produtiva da 

população local. Formas de compensação financeira a agentes protetores do meio-ambiente 

incluem: pagamento direto aos produtores; pagamento direto a associações de produtores; suporte 

técnico para a legislação de títulos de propriedade; provisão de serviços sociais de infra-estrutura; 

financiamento de investimentos para melhorias na gestão das propriedades rurais; taxação dos 

produtos (certificados e selos especiais para métodos produtivos ambientavelmente sustentáveis); 

assistência técnica, suporte de treinamento e marketing; suporte a estratégias comunitárias de 

turismo e de eco-turismo rural; expansão do acesso ou do direito de uso de recursos naturais. 

Serviços ambientais dependem do acesso à terra e aos recursos hídricos. Sendo assim, as 

instituições e o arcabouço legal devem fornecer alguma segurança mínima dos direitos de 

propriedade, posse da terra ou direitos reconhecidos de acesso ao recurso por aqueles que possuem 

a custódia ou aos gestores da terra e da água na fonte (Stockholm Environment Institute, 2005).  

No Brasil, um exemplo de iniciativa no sentido de PSAs na gestão do solo é o programa 

“Produtores de Água, da ANA” (ANA, 2007). Cresce a proposta de se utilizar parte dos recursos da 

cobrança na remuneração dos "produtores de água" (Graziano, 2007). Trata-se de uma recompensa 

aos agricultores que, abdicando do uso intensivo da terra, prestam relevante serviço ambiental à 

sociedade. Os objetivos do programa são (ANA, 2007): a melhoria da qualidade da água, através do 
 

6 Sobre hidrograma ecológico ver Collischonn et al, 2005. 
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incentivo à adoção de práticas que promovam o abatimento da sedimentação; o aumento da oferta 

de água (e sua garantia) para usuários situados à jusante de áreas rurais (mananciais) e a 

conscientização dos produtores e dos consumidores de água da importância da gestão integrada de 

bacias hidrográficas. Como estratégia, o programa visa a “compra” dos benefícios (produtos) 

gerados pelo participante (conceito “provedor-recebedor”), sendo que os pagamentos serão 

proporcionais ao abatimento de erosão (apenas produtores com áreas até 200 ha poderão ser 

beneficiados). As seguintes fontes de financiamento poderiam ser exploradas (Santos, 2006): 

Fundos Estaduais de Recursos Hídricos; organismos internacionais (ONG’s, GEF, BIRD, etc); 

empresas de saneamento, de geração de energia elétrica e usuários de água; recursos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos; compensação financeira por parte de usuários beneficiados; 

MDL(Protocolo de Quioto).  

Outro exemplo brasileiro para a gestão da água no solo é o Projeto Guardiães da Nossa Água 

(ESPAD, 2005), que inclui medidas tais como proteção do solo com palha (plantio direto); 

recomposição de matas ciliares e de nascentes; introdução de cerca de exclusão do gado dos 

córregos e nascentes; distribuição de esterco nas lavouras; utilização de produtos menos tóxicos e 

menos lixiviáveis; reciclagem de embalagens; aplicação segura de defensivos e abastecimento de 

pulverizadores longe de cursos d’água.  

4.1 - As incertezas nos efeitos da gestão dos sedimentos na gestão da água e vice-versa.  

Embora haja um consenso de que a gestão da água e do solo estão interrelacionadas, ainda não 

há clareza de como essa relação de causa-e-efeito se dá. FAO, 2000, exemplifica: a sedimentação é 

um problema crítico para as barragens no Marrocos, uma vez que essas barragens são a principal 

fonte de água para os grandes sistemas de irrigação e de abastecimento de água das cidades do país. 

Devido à sedimentação, em 1994, 8% da capacidade total das barragens já havia sido perdida. As 

áreas das bacias hidrográficas variam de 1.000 a 50.000 Km2 com uma perda de sedimentos 

variando de 300 a 3.000 t/km2/ano, dependendo da geologia da bacia. Não foi possível para os 

hidrólogos quantificar significativamente os impactos das atividades de gestão na bacia na 

sedimentação dos reservatórios. Segundo esse mesmo estudo, os impactos do uso da terra na 

hidrologia e no transporte de sedimentos só podem ser verificados em bacias pequenas. Em escalas 

maiores, os processos naturais são dominantes, o que torna difícil determinar alguma mudança 

como resultado de práticas de conservação, especialmente no curto prazo. Impactos na qualidade da 

água poderiam ser observados em escalas maiores. Contudo, quando está se lidando com problemas 

de múltiplos poluentes, a ligação de causa e efeito de cada um permanecem indefinidas.  
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A incerteza inerente em conclusões e suposições sobre as interações água-solo deve ser 

explicitada claramente para evitar a emergência de novos mitos (idem). Outra conclusão possível é 

que as interações água-solo devem ser continuamente revisadas e questionadas, à luz de novas 

informações. Problemas em bacias hidrográficas estão freqüentemente atados a ciclos maiores do 

que 20 anos. Sendo assim, muitas vezes, são criados mitos que auxiliam a formar a percepção de 

relações de longo prazo que, de outra forma, seriam difíceis de serem percebidos. Esses mitos 

podem ser empecilhos para a formulação de políticas sensatas a respeito da relação água-solo 

quando decisões bem como compromissos institucionais estão baseados neles, uma vez que, dessa 

forma, há redução da flexibilidade e de capacidade de repostas adaptativas.   

Benefícios econômicos das plantações de arroz no Japão incluem: prevenção de enchentes 

(devido à grande capacidade de armazenamento dos arrozais, estimada em 4,4 bilhões de m3, maior 

do que a capacidade de algumas barragens construídas para o controle de enchentes), recarga do 

aqüífero, controle da erosão do solo, preservação da paisagem e da biodiversidade (a disposição a 

pagar para a preservação das plantações de arroz em áreas montanhosas era de 74 a 91% maior do 

que em áreas planas, nos subúrbios). 

Na França, a agricultura é considerada como tendo múltiplas funções e é mantida e regulada 

por diversos fundos. Como recompensa por proporcionarem segurança alimentar e por manter as 

paisagens naturais, os fazendeiros esperam por uma renda recompensadora. A disponibilidade a 

pagar dos consumidores cresce diretamente ou por intermédio de taxas. Um instrumento criado 

recentemente na França proporciona incentivos financeiros pela adoção de melhores práticas 

agrícolas e pela manutenção das paisagens naturais e á também complementada por taxas de água, 

bem como por eco-taxas.  

Para minimizar os efeitos das incertezas de mudanças relativas ao uso do solo na produção de 

biomassa, no escoamento fluvial e na sedimentação à jusante e também para permitir um 

monitoramento mais fácil, FAO, 2000 propõe subdividir a bacia hidrográfica em unidades, baseadas 

em condições agro-climáticas (subunidades baseadas em altitudes - alta, média, baixa - e outras 

características físicas podem ser feitas). Essa informação pode ser combinada com o uso do solo e 

dados tecnológicos para calcular o balanço hídrico para diferentes cenários e períodos de tempo e 

avaliar a erosão, a sedimentação e mudanças na produção agrícola.  

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Vários exemplos foram dados que mostram a tendência crescente da utilização dos IEs para a 

gestão da água no solo. 



 
XVII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  16 

A avaliação dos custos e benefícios de um uso particular da terra é mais evidente quando as 

relações entre causa e efeito entre a gestão da água e do solo são bem compreendidas o que, em 

algumas bacias hidrográficas, pode não ser fácil. Dada essa incerteza, é importante reconhecer que 

os resultados representam o melhor julgamento baseado na informação disponível e que eles 

representam apenas um período limitado de tempo. Um fator limitante nos estudos de impactos 

ambientais de  PSAs são os longos períodos de tempo em que as mudanças nas variáveis ambientais 

se manifestam (FAO, 2004).  

Deve-se também levar em consideração que os resultados freqüentemente representam apenas 

fatores avaliados como custos e benefícios na análise, embora haja custos e benefícios de difícil 

estimativa monetária.  

Sugestões para futuras pesquisas incluem estudos para uma melhor compreensão/definição, 

dentre outras: 

 dos impactos da gestão da água na gestão do solo; 

 dos impactos da gestão do solo na gestão da água; 

 dos impactos da gestão da água no solo de montante para jusante (interação inter-

espacial); 

 dos impactos da gestão da água no solo ao longo do tempo (interação inter-temporal); 

 das relações de propriedade da terra dos usuários de montante para possibilitar uma 

eventual cobrança pela gestão da água no solo nas cabeceiras dos rios;  

 das inter-relações entre os diversos usuários de recursos hídricos na bacia hidrográfica; 

 da disposição a pagar dos usuários, da sociedade e do governo, por uma melhor gestão 

da água no solo; 

 dos impactos da adoção de IEs na gestão da água no solo. 

Apesar das dificuldades e das incertezas, os PSAs engendram, mesmo que de uma forma 

muitas vezes diversa da pretendida originalmente, uma recuperação da qualidade ambiental das 

bacias hidrográficas onde eles são adotados. Os impactos ambientais mais notáveis de esquemas de 

PSAs têm sido a redução da conversão ilegal de florestas em pastagens e a recuperação do 

recobrimento florestal (FAO, 2004). A diminuição das queimadas e o crescimento da consciência 

ambiental das populações participantes de esquemas de PSAs também são dignos de menção.  

Algumas recomendações do Fórum Eletrônico em Esquemas de Pagamentos por Serviços 

Ambientais em Bacias Hidrográficas da FAO, realizada em agosto de 2004, sugerem que 

instituições acadêmicas e centros de pesquisas podem contribuir por intermédio de medidas tais 

como: 
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 desenvolvimento de pesquisas científicas no sentido de fortificar e de disseminar 

metodologias para quantificar as externalidades positivas e negativas criadas por uma 

mudança no uso da terra e no recobrimento do solo e  

 validação de hipóteses que justificam os esquemas de PSAs na sua contribuição para 

manter/conservar os ecossistemas e seus recursos naturais, bem como o impacto 

desses esquemas na pobreza das populações rurais. 

Muitas pesquisas devem ser realizadas para uma melhor compreensão da inter-relação da 

gestão da água no solo com a gestão do solo e com a gestão dos recursos hídricos e muito há a 

evoluir na compreensão da aplicações dos IEs e de seus efeitos nos ecossistemas. Diversos 

exemplos demonstram que os efeitos têm sido positivos, se observarmos os objetivos de 

recuperação dos ecossistemas e/ou o retardamento de sua degradação, o que, no mínimo, justificaria 

a sua adoção na gestão da água no solo.  
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